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TRIBUNAL SUPERIOR 
DO IRABALHO

PROCESSO N.° DC-36-57

Dissídio Coletivo. Cláusulas 
e condições de • pagamento 
confirmadas.

Vistos e relatados ôstes autos. 
em que são partes, como recor­
rente, Sindicato dos Trabalhado­
res nas Indústrias da Construção 
Civil, de Ladrilhos Hidráulicos e 
Produtos de Cimento e de Cerâ 
mica para Construção do Estado 
de Sergipe e, como recorrido, Sin­
dicato da Indústria da Constru­
ção Civil no Estado de Sergipe.

Apreciando o Dissídio Colétivo 
suscitado pelo Siíidicato dos Tra­
balhadores nas Indústrias da 
Construção Civil dJ Ladrilhos Hi­
dráulicos e Produtos de Cimento 
e de Cerâmica pára Construção 
de Aracaju, ó T.R.T. da 8.a Re 
gião proferiu a. seguinte decisão.

‘‘Face c comprovado desajuste 
do valor real dos salários, pleitea­
ram os suscitantes um aumente 
de salários, nas bases estabeleci­
das np seu pedido inicial. A Jus- 
úça do Trabalho, quando solici 
tada, vem intervindo, benéfica- 
mente, procurando restabelecer o 
valor nominal dos salários até o 
limite em que se recomponha o 
seu valor real,-observadas as re­
comendações contidas no artigo 
766 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, pára que não se altere 
o justo equilíbrio entre o capital 
e o trabalho.

Neste sentido os Tribunais do 
Trabalho têm traçado a orienta 
cão de condicionar os aumentos 
de salário à elevação dc- custo de 
vida, para equilibrar o desnível 
existente, subordinado o aumento 
aos- índices estatísticos fornecidos 
pelo Eerviço de Estatística e Pre

vidência do Trabalho do Minis­
tério dc Trabalho.

A categoria profissional repre­
sentada pelo Sindicato suscitante 
obteve .o último aumento geral de 
salários em virtude do acórdão 
n.° 189-55, do Egrégio Tribunal 
Regional do Trabalho, que en­
trou em vigor na data da sua 
prolação, isto é, em 13 de dezem­
bro de 1955.

Desta última data a janeiro ao 
ano em curso, segundo informa o 
SEPT a variação percentual do 
índice de pieços para o consumi­
dor em Aracaju foi de 35,23 % 
(trinta e cinco inteiros e vinte e 
três centésimos por cento).

De acordo com a orientação 
traçada pela jurisprudência os 
trabalhadores pertencentes à ca­
tegoria profissional representada 
pelo Sindicato suscitante fazem 
jus a majoração de 35 % (trinta 
e cinco por cento) em seus salá­
rios.

Assim voto para que se julgue 
procedente o dissídio para decre­
tar c aumento de salários de 35%, 
observadas as condições estabele­
cidas no parecer da douta Pro­
curadoria Regional.

Acordam os Juizes do Tribunal 
Regional do Trabalho da 5.a Re­
gião, por maioria, julgar proce­
dente o dissídio para decretar o 
aumento de salários de 25 % e, 
por unanimidade, observar as se­
guintes condições: a) os cálculos 
serão efetuados sòbre os salários 
vigentes em 13 12-55; b) c paga­
mento será devido a partir da 
data da decisão dêste Tribunal: 
c) serão beneficiados pelo au­
mento os empregados admitidos 
até á data do ajuizamento do 
dissídio (30-1-0-66); para os admi­
tidos entre a data base 13-12-55) 
e a do ajuizamento. a majoração 
incidirá sôbre o salário inicial; 
d) serão compensados todos os 
aumentos, espontâneos ou não, 
concedidos pelas empresas entre 
a data base e o cumprimento da 
decisão; e) os menores terão di­
reito à mesma percentagem do 
aumento decretado; f) as grati- 
ficações nãò ajustadas, sèrão 
computadas para efeito de cál- ’ 
eulo; gf - não haverá restituição ou 
diminuição dé salários per eleito . 
desta decisão. Custas de lei. 
Vencido, em parte, o Sr. Juiz Luiz' 
Sérgio Barboza que concedia 44% 
do aumento”.

Daí c presente recurso ordiná­
rio, manifestado pelo Sindidato 
dos Trabalhadores nas Indústrias 
da Construção Civil, de Ladrilhos 
Hidráulicos e Produtos de Cimen­
to e de Cerâmica para Construção 
do Estado de Sergipe.

O Sindicato recorrido contrami- 
nutou a fls. 84 85.

A Procuradoria Geral, a folhas 
91, manifesta se pelo provimento 
do recurso.

É o relatório.

VOTO

O recurso ordinário tem como 
objetivo obter a reforma do acór­
dão recorrido, para que seja con­
cedido o aumento coletivo plei­
teado na inicial. Argumentam os
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suscitantes que a fls. 54. o Sindi­
cato patronal, por intermédio do 
seu Presidente, em ofício dirigido 
ao Exmo. Sr. Presidente da Jun­
ta de Conciliação e Julgamento de 
Aracaju, declarou aprovar, com o 
aumento de 60 crpzehos diários.' 
os salários de trabalhadores de 

construção civil sindicalizados. 
De sorte que. atender ao recurso 
ordinário dos suscitantes seria 
por em vigor, como de tabela, êste 
aunsento com o qual teria con 
cordado o Presidente do Sindicato 
patronal. Neste processo, o Egré­
gio Tribunal Regional da 5.a Re 
gião houve por bem, entretanto 
cingir se aos dados do SEPT e, 
por isso decretou o aumento de 
35 %, que combina com o índice 
do custo de vida fornecido pelo 
SEPT, é subordina êste aumento 
às condições que já foram referi 
das a quando do relatório.

O acórdão recorrido, merece, a 
meu ver inteira confirmação. As­
sim sendo, nego provimento ao 
recurso e o faço pelos seguntes 
fundamentos: A Justiça do Tra­
balho tem como finalidade con 
ciliar e julgar as questões entre 
empregador e empregado, mas 
quando profere decisão norma 
tiva, em dissídio coletivo, está 
obrigada, como já pensava o glo 
rioso Oliveira Viana, a fazer mais 
um laudo de arbitragem do que 
pròpriamente uma sentença juri- 
dicv. A Justiça do Trabalho tem 
uma grande responsabilidade no 
sentido de evitar que suas deci 
sõess contribuam para aumentar 
o surto inflacionário no País, in­
cidindo nesse círculo vicioso, que 
estamos vendo, do aumento de 
salário e conseqiiente aumento de

preço, novo aumento de salário e 
novo aumento de preço. Para 
isso, portanto, é preciso que, de 
quando em vez. ponha a Justiça 
do Trabalho algum freio na im­
petuosidade com que se pleiteia 
aumento de salário. O que o Tri­
bunal a quo fèz foi aplicar o prin­
cípio da cláusula robus sic stan- 
tibus. Se o aumènto do custo de 
vida, no período chamado em 
lide, subiu de 35 %, êste deve scr 
o aumento de salário. Assim pro 
cedendo, não levando em coma a 
manifestação dos empregadores, 
teve o Tribunal a quo. em mira, 
proteger o consumidor, no caso, 
todos aqueles que estão precisa­
dos dos serviços da indústria civil, 
no setor de construção, num Es­
tado pobre, como Sergipe, por­
que, como ponderam os suscitan­
tes nas contra razões, contrarian­
do. nesse ponto, o que disse o 
Presidente do Sindicato suscita 
do. a fls. 54, o aumento decreta 
do se o fôsse nas bases alvitra 
dos pelos suscitantes, seria uma 
verdadeira caiamidade pública no 
setor da construção civil, em Ser­
gipe.

Isto pôsto;
Acordam os Juizes do Tribunal 

Superior do Trabalho, por maio 
ria. vencidos os Srs. Ministros 
Percival Godoy Ilha e Mário Lo­
pes de Oliveira, negar provimento 
ao recurso.

Rio de Janeiro, 25 de setembro 
de 1957. — Eãgard Ribeiro San- 
ches, Vi»?-Presidente no exercício 
do Presidente. — Júlio Barata, 
Relator.

Ciente: .............................   Pro
curador Geral.


